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			prefácio

			As Duas Margens do Rio

			Em 7 de abril de 2020, em plena explosão epidêmica do Covid-19 no Brasil, Pedro Guimarães Pimentel, Professor do Departamento de História do Colégio Pedro II, defendeu, no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da UERJ, a tese de doutoramento “Das Ruínas do Escravismo: subalternidade, ganho e marginalização no Rio de Janeiro. 1871-1920”, aprovada com louvor. Trabalho dirigido pelos doutores Floriano Godinho de Oliveira e Mônica Esmeralda Bruckmann Maynetto. Participaram da banca examinadora virtual os doutores Mathias Seibel Luce e Lená Menezes de Medeiros, além deste prefaciador.  Em verdade, tratava-se praticamente de duas teses. 

			A primeira parte, introdutória, constitui magnífico esforço teórico de leitura crítica e integração das visões analíticas de Jacob Gorender, com destaque para O Escravismo Colonial, com as interpretações avançadas pela teorias da Dependência, dos Sistemas-mundos – Theotônio dos Santos, Vânia Bambirra, Ruy Mauro Marini, sobretudo – e por Darcy Ribeiro, em seu esforço interpretativo magno, O Processo Civilizatório, publicado em 1968, no qual ambicionava apreender o desenvolvimento da civilização nos passados três últimos milênios. 

			A segunda parte da tese estabelece reconstituição histórico-crítica do espaço econômico-social escravista, no Rio de Janeiro, de 1871 a 1888, e seus desdobramentos posteriores, sob a vigência do trabalho livre, até 1920. Um estudo que representa, em forma indiscutível, importante contribuição para a história da escravidão colonial e sua transição ao domínio do trabalho livre na I República, tendo como base de análise a então capital do país.

			Em geral, nos trabalhos acadêmicos de pós-graduação, a introdução teórica destina-se a apoiar a interpretação das teses propostas, a serem comprovadas, pela investigação empírica, na segunda parte do texto. Em sua tese, Pedro Guimarães Pimentel empreendeu uma verdadeira inversão desse procedimento. O coração do trabalho não é a segunda parte, como se poderia esperar. Nesse caso, a investigação e a análise histórica servem sobretudo para testar-comprovar a elaboração teórica mais ambiciosa realizada inicialmente.

			O que não diminui, minimamente, a importância da parte histórica e empírica desenvolvida no segundo núcleo da tese. Nela, entre tantas outras questões fundamentais trazidas à discussão, destacaria a oportuna impugnação, desde um viés materialista, da proposta avançada de uma “Segunda Escravidão”, de natureza diversa da “primeira”. Proposta que, diga-se de passagem, romperia a coesão do modo de produção escravista colonial. Essa concepção desenvolveu-se, como habitual, nos USA, quando da abordagem do empuxe causado na escravidão pela produção algodoeira, e foi interpretada no Brasil ao se indicar espécie de renascimento da escravidão, com a produção cafeicultora, sempre no século XIX. Em nenhum momento há ruptura ou dissonância entre os dois momentos do escravismo, no contexto das proposições do autor.

			O presente livro, sob o título de Das Ruínas do Escravismo: teoria e história da transição ao capitalismo dependente, apresenta a parte teórico-metodológica da citada tese de doutoramento. Nela, por primeiro, o autor empreende revisão e discussão eruditas que constituem um verdadeiro retorno às propostas analíticas de Jacob Gorender, em O Escravismo Colonial, publicadas, inicialmente, em 1978, no início da chamada “Abertura lenta, gradual e segura” da ditadura militar (1964-85). Um trabalho que produziu, na época, um profundo e criativo impacto no meio acadêmico brasileiro.	

			No magnífico O Escravismo Colonial, Jacob Gorender empreendeu crítica categorial-sistemática da formação social brasileira, propondo, através dessa investigação, seu domínio por “modo de produção escravista colonial”, definido como “historicamente novo”, até 1888. Uma démarche que tinha como objeto avançar o conhecimento da sociedade brasileira para revolucioná-la socialmente. No prosseguimento daquele projeto, Jacob Gorender publicou a seguir outros trabalhos de menor fôlego. Retomando aquela discussão, Pedro Guimarães Pimentel rompeu com o verdadeiro cancelamento acadêmico sobre aquela obra e reflexão magistrais propiciado pelos presentes tempos de conservadorismo galopante.

			A seguir, o autor empreende ensaio pioneiro de aproximação entre as interpretações “escravistas coloniais” e a “teoria da dependência”, desenvolvidas por uma plêiade de, sobretudo, sociólogos, como Sérgio Bagú, Paul A. Baran, Paul Sweezy e, no que se refere ao Brasil, Ruy Mauro Marini, André Gunder Frank, Theotonio dos Santos, Vânia Bambirra e Fernando Henrique Cardoso, este último, em um viés diverso, isso é, a favor da integração e não do rompimento com a dependência. A Teoria da Dependência alcançou enorme difusão e prestígio em fins dos anos 1960 e durante parte de 1970, com, desde então, crescente perda de impacto e legitimidade. Visões de mundo daqueles autores, apresentadas igualmente com maestria pelo autor. 

			Aquelas interpretações analíticas das formações sociais latino-americanas, que resultaram na Teoria da Dependência, foram criticadas diversas vezes por Jacob Gorender. Não é aqui, certamente, o momento de retomar algumas das dissonâncias centrais daquela leitura do passado e as propostas de “modo de produção escravista colonial”, hegemônico não apenas na antiga formação social brasileira. Entretanto, entre essas dissonâncias, destaca-se a defesa de raízes capitalistas, sempre adjetivadas, da colonização americana, não raro desde a dita Descoberta. Em geral, devido à busca do lucro, desde a origem, pelos colonizadores. 

			Essas e outras contradições, entre as duas interpretações, certamente aumentam a importância do esforço intelectual de Pedro Guimarães Pimentel em aproximá-las. Sem se deixar levar pela frequente opção de dogmatizar as bases teóricas de uma investigação acadêmica, o autor reitera a validade da tese de Gorender acerca da particularidade do escravismo enquanto modo de produção distinto do capitalismo e faz emergir uma conceituação da transição entre estes, bem como traça suas principais características.

			Para isso, analisa a alteração nos padrões de acumulação no contexto dos mecanismos da dependência, cotejando, a todo instante, os eventos derradeiros da crise do escravismo no interior do Estado brasileiro, que opuseram as elites senhoriais e as amplas camadas do movimento abolicionista, estas que tinham como força propulsora a luta incessante dos escravizados pela emancipação. Na sequência, o autor apresenta um interessante exame do percurso histórico de formatação das consciências no período, tema tão caro aos estudos materialistas. Por fim, no último capítulo, o leitor encontrará uma demonstração daquilo que destacamos acerca da potência do constructo teórico empreendido nesta obra, momento no qual Pedro Guimarães Pimentel averigua a transformação de uma das cidades-escravistas – o Rio de Janeiro – em cidade-industrial, através da decomposição do trabalho escravizado nos anos que antecedem a Abolição e da concomitante e consequente proletarização e industrialização do espaço urbano.

			O presente livro é, portanto, leitura incontornável para todos os interessados na presente discussão, de singular importância, para a compreensão de nosso passado e de nosso presente. E para a superação da profunda crise em que vivemos atualmente.

			Mário Maestri1

			

			
				
						1	Doutor em Ciências Históricas pela UCL-Bélgica. Professor colaborador do PPGH da UPF, Rio Grande do Sul.


				

			
		

	
		
		

	
		

		
			INTRODUÇÃO

			O presente estudo versa sobre a transição entre o escravismo colonial e o capitalismo dependente enquanto de modos de produção que se sucedem na definição do caráter da formação social brasileira, no período que compreende o processo final de emancipação do trabalho escravizado e a afirmação das primeiras indústrias modernas.

			Desde a Revolução Industrial com a consequente hegemonia inglesa nos oitocentos e, mais precisamente, quando da exportação de capitais e tecnologias de transporte, comunicação e produção agrícola para os países de economia colonial, a industrialização passou a ser sinônimo de desenvolvimento social, modernidade e progresso. A indústria moderna havia provado sua supremacia na exploração da força de trabalho e apropriação cada vez maior do excedente econômico, através de sua forma particular de extrair o mais-valor. Assim, na passagem do século XIX para o XX, o mundo foi dividido em potências centrais desenvolvidas, porque industrializadas, e regiões periféricas subdesenvolvidas ou atrasadas (e mais recentemente, “em desenvolvimento”), porque agro ou minério-exportadoras, além de importadoras de manufaturados1.

			Em consonância com a ideologia dominante europeia, as elites de origem colonial derrapavam entre a “vocação agrária” e a possibilidade de industrialização. Nos Estados Unidos da América, por exemplo, tal embate foi solucionado através do conflito de secessão entre o Norte em franca industrialização e o Sul agrário e escravista, na segunda metade dos oitocentos. A vitória nortista marcaria os rumos da política estadunidense na América Latina como potência industrial, militar e imperialista, no século seguinte. 

			No Brasil, a expansão da fronteira agrícola através da lavoura cafeeira, valendo-se ainda da força de trabalho escravizada durante quase todo o XIX, associada aos acordos comerciais que dificultavam ou mesmo impediam o desenvolvimento manufatureiro no país, arraigaria a opção agrário-exportadora como forma de inserção na divisão internacional do trabalho até meados do XX.

			Entre os cientistas sociais brasileiros, nenhum tema despertou maior interesse do que esse, o do “desenvolvimento”. Pelo olhar histórico, debateu-se qual modo de produção vigorou no país durante o período colonial e imperial, além da forma como a economia brasileira se vinculou ao mercado mundial em expansão a partir do século XVI. Como proposição política, debruçaram-se na compreensão do “atual estágio de desenvolvimento”, no intuito de elaborar alternativas autônomas ou – de forma menos radical – uma melhor integração ao capitalismo internacional. Ainda assim, julgamos estar em uma lacuna historiográfica. 

			Por limites já esclarecidos por outros autores, o escravismo tem seu desfecho na Abolição e no soerguimento do Estado burguês. Entretanto, como buscamos originar um instrumento de análise para o período transicional entre o escravismo e o capitalismo, nos distinguimos da tradição que opera a investigação por meio da oposição entre Monarquia e República, ou entre trabalho escravizado e trabalho livre. Com efeito, a primeira vincula-se ao nível dos acontecimentos, de uma curta história política na qual o movimento republicano ganha força a partir da década de 1870 e sai vitorioso imediatamente após a Abolição. A segunda oposição, aparentemente mais extensa, mesmo considerando a coexistência de formas de trabalho livre e escravizada desde os primórdios da colonização, vacila entre a demarcação de datas e fatos que teriam dado primazia definitiva ao “trabalho livre” – quem dirá ao assalariado2.

			Entre o ocorrido e o “ocorrível”, isto é, entre o acontecido e sua época (no interior da qual muitos “fatos” poderiam ocorrer, mas não qualquer um) persiste um terceiro nível de abstração que o materialismo histórico-dialético de Marx e Engels privilegiou, alterando significativamente a compreensão da História. É o estrutural: uma série de fenômenos e acontecimentos que, se repetindo ao longo do tempo, condicionam a existência humana, impondo um determinado ritmo que a ação individual e, sobretudo, individualizada são incapazes de alterar. 

			Essas diferenças de percepção da passagem do tempo, Fernand Braudel denominou de “dialética da duração”. O período que definimos como nodal para a análise da transição ao capitalismo dependente compreende transformações internas e externas que, analisadas sob a ótica de uma economia-mundo hierarquicamente estabelecida, se entrecruzam e se reforçam mutuamente. No plano interno, o ano de 1871 define um prazo para o final da escravidão, ainda que relativamente elástico, através da promulgação da Lei do “Ventre Livre”. Coincide com o objetivo sistemático do Governo central em quantificar e classificar a população, o que resulta no Recenseamento Geral do Império de 1872, o único realizado sob o escravismo. No plano exterior, tem início a chamada “segunda revolução industrial”, uma revolução dentro da revolução que, além de redefinir o panorama das economias centrais capitalistas (a partir da emergência dos Estados Unidos, Alemanha e França e, marginalmente, Canadá, Bélgica e Japão), aponta para o surgimento de novas frentes de produção de mercadorias que viriam a modificar o padrão de consumo em massa3. 

			Na outra ponta do período, devemos definir o ano de 1917 como marco para a interrupção da investigação, por considerarmos que a economia nacional assume características outras que não cabem ser classificadas mais como transicionais, ao menos não em relação aos modos de produção dominantes na formação social brasileira. Tal ano, no outro lado do mundo, assinala o início de outro processo de transição pela vitória dos bolcheviques na Rússia e a retirada de seus exércitos do conflito bélico interimperialista, que em apenas mais um ano teria seu desfecho. No Brasil, a partir de São Paulo, a Greve Geral de 1917 revela a completude do processo de modificação da forma de organização, resistência e luta das classes trabalhadoras, que vinte nove anos antes promovia o maior movimento insurrecional da América Latina, a Revolução Abolicionista.

			Objetivamos, portanto, examinar a transição entre a hegemonia de modos de produção na historicidade da formação social brasileira. No interior do pensamento marxista, o tema da transição surge incorporado ao conceito de modo de produção. Uma vez que Marx dedicou-se, em O Capital, a descrever as características do capitalismo, o definiu em oposição ao feudalismo, distinguindo-os como totalidades sociais. Entretanto será nas Formen (Formações Econômicas Pré-Capitalistas), parte integrante dos Grundrisse (manuscritos anteriores e introdutórios ao O Capital) que o autor proporá a interpretação da evolução histórica da produção através do entendimento de um conjunto mais ou menos fechado de modos de produção4. 

			Assim, consagrou-se na historiografia marxista a compreensão de que o feudalismo é, em si mesmo, um período transicional do escravismo para o capitalismo, tendo como principal argumento a noção de que a servidão era um afrouxamento da escravidão tendente ao trabalho livre. Esta perspectiva já mereceu inúmeras críticas e revisões. Em trabalho recentemente publicado, em coautoria com Fernando Pimentel, tivemos a oportunidade de contribuir para esse debate, ao tratar “[d]as interpretações materialistas da história que analisam as revoluções tecnológicas e sociais na gênese e no processo de hegemonização do capitalismo”, questionando o evolucionismo e o eurocentrismo de alguns estudos5.

			É neste contexto que a obra de Jacob Gorender ganha destaque. Mário Maestri enunciou certa vez que o historiador baiano promovera verdadeira “revolução copernicana nas ciências sociais brasileiras” ao propor a tese do “escravismo colonial” como modo de produção particular e dominante à formação social que perfez no Brasil quase quatro séculos. Ao concordar com essa afirmação, devemos crer que as alegações posteriores, que buscaram refutar a proposição de Gorender apelando para elementos sobredeterminantes e tautológicos da especificidade da produção colonial como a sua reprodução conjuntural autônoma ou a composição teleológica da “acumulação primitiva” das forças produtivas capitalistas centrais, soam como o retorno da perspectiva que julga ser a Terra o centro do Universo, girando, ao seu redor, o Sol e os demais planetas6. 

			Essa analogia nos parece válida à medida em que substituirmos o globo pelo “capitalismo” enquanto modo de produção que, uma vez enunciada sua estrutura como a mais eficaz na apropriação do sobre-trabalho, deveria, antes mesmo de sua maturação e hegemonização histórica, ser capaz de alterar as demais dinâmicas produtivas que confrontava. Outrossim, não duvidamos que na passagem da manufatura à indústria o capitalismo se equipararia ao Sol: mesmo sem aquecer por igual a todos os corpos celestes que gravitam em torno de si, tem força suficiente para impô-los uma órbita que não os permite escapar. Entretanto, antes do advento das máquinas de fabricar máquinas, que estruturas produtivas emergiram na concretização do mercado mundial a partir do século XVI? 

			Aí reside o escopo do primeiro capítulo: recuperando a originalidade da obra de Jacob Gorender, apresentaremos sumariamente as leis tendenciais que distinguem o escravismo colonial do capitalismo para, em seguida, confrontar sua validade com as críticas e revisões a que fora submetida. Em seguida, com a finalidade de aprofundar esse debate, observaremos a interpretação oferecida pelos teóricos marxistas da dependência e os dos sistema-mundo acerca do significado da escravidão na expansão e acumulação originadas com a emergência europeia no contexto atlântico. Essa sistematização se justifica, dentre outras razões, na assertiva que Gorender tece em relação ao método da economia política: “[...] a teoria econômica diferencial deverá focalizar três níveis de análise do processo real em interação: o modo de produção, a formação social e o sistema mundial”7.

			

			Na sequência, o segundo capítulo articulará as elaborações de Darcy Ribeiro a respeito das sucessivas etapas de desenvolvimento desencadeado por um conjunto de alterações no uso combinado de tecnologias com a especificidade da crítica à dependência, de modo a caracterizar com acuidade a transição a que nos referimos. Tais contribuições, sem dúvida, envolvem a longa duração de estruturas produtivas e sociais que se opõem, complementam, ou se excluem, tanto no entrecruzamento “interno”, quanto na realização do mercado mundial (ou de uma economia-mundo) que, à luz da história, verificamos a vitória do capitalismo diante do escravismo no crepúsculo do século XIX. 

			Como demonstraremos ao longo do livro, isto não significou a eliminação completa de todas as estruturas particulares que deram sustentação social ao escravismo. Com isso, queremos dizer que não estamos lidando apenas com uma única “estrutura”, palavra que, segundo Braudel, “boa ou má [...] domina os problemas da longa duração”. Ao propormos o entendimento de uma transição, devemos reconhecer uma ruptura, uma mudança em uma “realidade que o tempo demora imenso a desgastar e a transportar”, mas que logrou realizar-se. Em outras palavras, ao admitir que a formação social brasileira não era capitalista, mas na qual o capitalismo emergiu de forma conflituosa, devemos considerar um período histórico que tornam dialéticos, de acordo com Darcy Ribeiro, os “efeitos de um surto de inovações culturais como um movimento de dinamização da vida de diversos povos, em consequência do desencadeamento de uma revolução tecnológica”8.

			Observar a longa duração não significa identificar a finalidade, o telos das ações humanas no tempo; significa, de outro modo, apreender o que fincou raízes tais que mesmo grandes convulsões políticas foram incapazes de eliminar com celeridade. Contudo, o período ao qual nos dedicamos nesta investigação nos coloca diante de um paradoxo: parte do movimento abolicionista – ao menos aquele que ganhou palco entre os deputados favoráveis à emancipação –, bem como o movimento industrialista e mesmo o republicano, miravam o futuro do Brasil com uma finalidade específica, o “progresso”. Suas ações eram teleológicas: objetivavam a transformação nacional nos trilhos da modernidade, fosse a lavoura nossa “locomotiva”, ou, mais adiante, a necessidade de substituir os importados por uma produção autóctone. No âmbito de nosso trabalho, basta citar as corretas críticas que Fernando Novais, mais do que Caio Prado Júnior, recebeu em sua perspectiva de um “sentido profundo da colonização”9.

			Para a teoria econômica moderna, os quarenta e seis anos que distam da Lei que emancipava o nascido de mãe escravizada e a mobilização operária que arremata o processo de modificações das reivindicações políticas populares corresponderiam ao vale de uma onda longa dos ciclos de Kondratiev, percorrendo o período descensional gerado pelo grande abalo de 1873 e o ascensional da indústria eletrificada e massificada do fordismo. Sob a ótica braudeliana, teríamos a interseção entre duas conjunturas, ou médias durações: a primeira se iniciando com a cessação definitiva do tráfico internacional de africanos escravizados em 1850, até atingir a vitória da Revolução Abolicionista em 1888, e a segunda principiando na efervescência dos três anos seguintes (Proclamação da República em 1889 e Assembleia Nacional Constituinte em 1891), até alcançar um novo ciclo de transformações aberto com a Revolução de 193010. 

			Se desejarmos ampliar um pouco mais o foco, a primeira conjuntura demarca a derrocada de uma estrutura, isto é, de um fenômeno social de longa duração: a supressão do modo de produção escravista colonial. Já a segunda organiza, por intermédio do Estado burguês, a ascensão e difusão do capitalismo dependente como organização produtiva e social do país, originando uma nova longa duração.

			Merece atenção o uso do termo transicional no lugar de “transitório”. Enquanto transitório diz respeito à efemeridade de certos processos, que por razões as mais variadas tendem a durar pouco tempo, preferimos a utilização de “transicional” por caracterizar a passagem de um estado de coisas a outro que, assim completada, altera seu caráter fenomênico. No nosso caso, abordamos a supressão de um modo de produção e a emergência de outro. Esta passagem compreende um período que, não importando a priori sua duração, assinala profundas transformações na economia brasileira. 

			Realizado seu percurso, tornaria o capitalismo dependente como modo hegemônico da formação social, substituindo o escravismo por seu completo aniquilamento. Portanto, a longa duração a qual nos referimos, não se compreende no intervalo entre 1871 e 1917, antes na confluência de processos históricos que se desenrolaram até o “marco zero” – 28 de setembro de 1871 – e os efeitos derivativos de sua potência histórica, que têm em julho de 1917 não seu resultado definitivo, apenas um retrato das novas configurações sociais que se conformaram com a ebulição provocada pela Revolução Abolicionista. Em outras palavras, o entretempo que chamamos de transicional acarretou, por seu turno, a emergência de novos fenômenos que, observados hoje, podem ser considerados de longa duração: o racismo e sua vinculação com a historicidade escravista da sociedade brasileira ilustram uma estrutura duradoura na atualidade do capitalismo dependente?

			Contrapondo-se a ideia de que com a dissolução do escravismo no campo teria sobressaído o feudalismo, o Jacob Gorender tem como hipótese a proposta de que sobreveio um modo “plantacionista-latifundiário apoiado em formas camponesas dependentes” que “lentamente evolui para o capitalismo”. Seu argumento reúne, em outro ensaio, elementos como a baixa participação da produção industrial na composição da renda nacional bem como o pequeníssimo contingente de trabalhadores envolvidos nesse tipo de produção, além da referência a ausência de salário na plantagem, típica da relação estabelecida com colonos, agregados e meeiros11. 

			Tais critérios foram eleitos por Gorender para negar a hegemonia do capitalismo durante significativo intervalo de tempo após a Abolição. Ainda que possamos relativizar o total da população dedicado a um determinado modo como método de averiguação da relação de subordinação entre sistemas produtivos, especialmente pelo fato de que o desenvolvimento tecnológico da indústria tende por dispensar força de trabalho ao invés de ampliar sua demanda, a disparidade entre os valores produzidos nos parece um caminho seguro. Finalmente, afirma ser “incoerente falar então, como se faz, em burguesia do café, exceto se nos referirmos aos comerciantes e financiadores ligados a economia do café”, adicionando, pois, a temática da classe como mais um componente para o debate12.

			Em um pequeno texto, fruto de uma exposição acadêmica, Gorender traça uma metodologia para a verificação da dominância de um determinado modo de produção numa dada formação social. Após reafirmar que a teoria geral da formação social deve superar a abstração homogeneizadora de um único modo de produção e admitir uma “combinação de modos de produção articulada com uma superestrutura correspondente”, destaca, entre outros aspectos, que o modo dominante, “extorque dos modos de produção subordinados uma parte ou mesmo a totalidade do seu sobreproduto”13. 

			Essa assertiva se aproxima seguramente da definição de dependência dada por Marini, especialmente através do “segredo” da troca desigual, que circunscreve num dado Estado nacional não apenas a articulação de modos que lhe é particular, mas a relação entre esses Estados no mercado mundial, tornando mais compreensível como o escravismo podia tanto atravancar o desenvolvimento do capitalismo nacional quanto depender do capitalismo internacional para se modernizar e ser, ao mesmo tempo, extorquido por ele. Igualmente, ela deve servir de roteiro para o exame de um período em que precisamente aquela superestrutura já alterara seu caráter. O intervalo imediatamente posterior à Abolição é de redesenho político-jurídico das relações de trabalho, no qual é sedimentado a proeminência do detentor dos meios de produção sobre a força de trabalho em relações contratuais “livres”, condicionadas pelo mercado. 

			Temos ressalvas, portanto, quanto à existência desse modo “plantacionista-latifundiário”. Se a indústria, externa ou interna, foi capaz de alterar a dinâmica produtiva do café, através da maquinização e da subsunção a um sistema creditício vinculado à financeirização do capital industrial, essa produção reproduz, ainda que subordinadamente, o capitalismo, como veremos no segundo capítulo. Trata-se da reprodução ampliada, sem dúvida, contudo, ainda que a reprodução simples seja feita em formas transitórias, como é, de fato, o colonato, parte importante da “burguesia cafeeira” havia se tornado um agente “moderno” da acumulação mundial de capital, diversificando seus investimentos e rendimentos. 

			É através do exame entorno deste último critério que Décio Saes empreende sua análise do caráter do Estado brasileiro e interpela Gorender pela ausência dessa discussão em sua obra, afirmando que o estudo acerca de uma formação social não pode prescindir da definição do tipo de Estado correspondente ao tipo de modo de produção dominante. Contudo, o cientista político, balizado no pensamento de Gorender, ressalva, acompanhando-o: “A revolução política burguesa de 1888-1891 permitiu, sem dúvida, um certo desenvolvimento da grande indústria e do mercado urbano de trabalho, nas décadas seguintes; porém esse desenvolvimento não implicou a generalização da relação capital-trabalho assalariado por toda a formação social brasileira”. Saes adiciona, então, o Estado e a contradição capital-trabalho como ingredientes que permitem, destarte, diferenciar um modo de produção do outro e, por conseguinte, atestar sua composição hierárquica14.

			Todos esses elementos – valor anual da produção nacional, força de trabalho, classes sociais, caráter de classe do Estado e contradição capital-trabalho são, portanto, momentos da totalidade de uma determinada formação social e devem ser levados em consideração ao investigarmos a complementariedade ou contraditoriedade entre modos de produção. Ademais, o que observamos, por exemplo, ao ciclo produtivo, ou ao “ciclo do capital”, quando encarado a partir de uma perspectiva histórica de transição entre padrões de acumulação, num interregno singular de alteração tecnológica das forças produtivas, que é o da “segunda” Revolução Industrial? 

			Esta pergunta orienta os argumentos do terceiro capítulo, pelo qual vislumbramos as contradições entre o esgotamento do escravismo e emergência das primeiras indústrias modernas, precisamente sob a ótica da totalidade da produção enquanto momento mediador da existência social, como revelou Marx. Mais ensaístico do que bibliográfico ou documental, tal capítulo apresenta hipóteses e argumentos que por si só mereceriam investigação própria. Contudo, procura fundir, de maneira original, os dois grandes suportes teóricos deste estudo – o escravismo colonial como modo de produção particular e a dependência como característica periférica do desenvolvimento capitalista – tendo como liga a proposta de que as revoluções tecnológicas dinamizam a evolução societária das civilizações. Tal dissertação, por dedicar-se a examinar o caráter da dependência durante a transição, assenta terreno, portanto, para as investigações presentes principalmente no quinto e último capítulo, através do qual debatemos as especificidades da industrialização em sua relação com o avanço das forças produtivas centrais.

			Antes de atingi-lo, contudo, o quarto capítulo se apresenta com o propósito de compreender as especificidades assumidas pelo Estado no período transicional, partindo do pressuposto de que, não sendo capitalista, a formação social brasileira, especialmente a partir da independência política frente à metrópole portuguesa, era organizada também por um Estado não capitalista, mais apropriadamente escravista. Dialítico e catalítico, o Estado sofreu uma grande transformação, a fim de que sua nova feição, a burguesa, assumisse plena preponderância, derrotando, de vez, a anterior. 

			Esse meio século abarca uma sucessão de alterações na estrutura adaptativa, associativa e ideológica da nossa formação social de tal forma que seu impacto mereceu uma digressão acerca de componentes fundamentais da ação humana para a teoria materialista. A separação completa do trabalhador do produto social do seu trabalho inaugura a hegemonia da ideologia burguesa como estágio aparentemente ulterior do desenvolvimento social, presidindo a difusão internacional do liberalismo econômico e do individualismo social como cânones da modernidade e do progresso civilizacional. Assim, o capítulo que tem como objeto o impacto revolucionário do movimento abolicionista na definição do caráter de classes do Estado se encerra com uma explanação relativa aos processos psicossociais de reificação, alienação e consciência no encadeamento da passagem de um modo de produção baseado na sujeição absoluta a outro em que essa sujeição é relativa.

			Finalmente, o último capítulo elege a cidade do Rio de Janeiro como espaço privilegiado para a investigação sobre a transição para o capitalismo dependente. Ainda que não desejemos generalizar nossas hipóteses e conclusões para todo o território nacional, é inegável que a capitalidade da antiga Corte e, então, Distrito Federal, catalisará parte considerável desse percurso, influenciando a transição em outras localidades. 

			Uma vez que estabelecemos a relação entre a parte e o todo, isto é, entre a reorganização da estrutura produtiva e a totalidade das metamorfoses do padrão de reprodução da existência social territorializadas num Estado independente, temos a consciência de que todas as regiões passaram por um desenvolvimento semelhante – resguardando, com evidência, suas particularidades – contribuindo, igualmente, para as alterações verificadas no Rio de Janeiro. Por isto, nossa reflexão circulou, em todo o texto, entre o “objeto de pesquisa” e a performance histórica de outras áreas nas quais elementos condicionantes da transição em questão atuaram. Outrossim, nossa escolha se justifica por questões metodológicas e históricas. 

			Superada a matéria da modernização do escravismo, como pontuaremos no segundo capítulo, é na cidade e não no campo plantacionista que tem vez o processo dependente de industrialização. Desse modo, não sem antes confrontar-se com a resistência que o escravismo impõe à luta abolicionista no Município Neutro, o avanço da organização capitalista das relações de produção se acentua verdadeiramente no espaço urbano. Não no impacto residual que a implantação de ferroviais tem na disseminação do trabalho livre, como defende parte considerável da historiografia. Destarte, o Rio de Janeiro reúne antecipadamente as condições para a instalação das primeiras fábricas, além de experimentar os reflexos políticos da emergente contradição entre as novas classes sociais: as diversas frações da burguesia e o conjunto das classes trabalhadoras expropriadas irão protagonizar a luta de classes no capitalismo dependente brasileiro.

			*  *  *

			Antes de prosseguir, alguns tributos. O título deste livro inspira-se numa frase de José de Souza Martins que, ao explorar a dissolução das relações escravistas na plantagem cafeeira paulista, afirmou que “o estudo das singularidades do colonato, forma de trabalho livre que aqui nasceu socialmente das ruínas da escravidão, corroída pelas carências das próprias formas avançadas de multiplicação do capital”, era, antes de tudo, o “retorno à dialética”. Muito provavelmente, havia se inspirado numa preciosa formulação de Marx que apontava já as destoantes formas de expansão do capitalismo que, afinal, deveriam fazer emergir uma formação social burguesa “sobre ruínas e elementos” da anterior, arrastando consigo tudo aquilo que estava, apenas, “indicado”15. 

			Ou no próprio Manifesto Comunista: “A sociedade burguesa moderna, que brotou das ruínas da sociedade feudal, não aboliu os antagonismos de classe. Não fez mais do que estabelecer novas classes, novas condições de opressão, novas formas de luta em lugar das que existiram no passado”. Além dos seus aspectos políticos e históricos, estas assertivas se afiguram para nós como uma “fórmula”, paradoxalmente contraditória e antidogmática, ainda que “ortodoxa”, reaparecendo inúmeras vezes ao longo da narrativa, a fim de observar como e por que a sociedade burguesa se consolidou exatamente a partir de elementos da sociedade escravista que deveriam, supostamente, terem sido completamente aniquilados com a Abolição16.
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			Ao Colegiado do Programa e à CAPES pelo apoio financeiro à edição deste trabalho. E à toda a equipe da Editora CRV pela paciência, atenção e cuidado com cada detalhe.
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